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A educação não é uma questão institucional. É uma questão 

humana. Não aprendemos pelo rigor das regras, mas por uma 

condição biológica. Nascemos para aprender. Restringir esse 

direito é violar a coerência da natureza; é tentar cercear a 

inteligência humana. 

Eugênio Cunha (2016)
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transtornos bastante comprometedores de comportamento e de aprendizagem e 

altas habilidades. 

É importante contextualizar a Educação Especial, desde os seus primórdios 

até a atualidade, para que se perceba que as escolas especiais são as principais 

responsáveis pelos avanços da Educação Inclusiva (ROGALSKI, 2010). 

Ao se abordar a questão da educação em nosso país, inicialmente, 

precisamos nos remeter à época do Brasil Imperial, que, no ano de 1824, por meio 

da Constituição Federal, promulgou a educação como direito de todos os cidadãos 

brasileiros. 

Além do disposto na Constituição Federal, a educação foi consagrada, 

também, como um dos direitos inalienáveis na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, que ressalta em seu artigo 26 - de que toda pessoa tem direito à 

instrução, e que deverá ser orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 

personalidade humana. E o Brasil, como signátario da Organização das Nações 

Unidas - ONU, precisa, obrigatoriamente, incentivar e promover esses direitos. 

Consoante Mantoan (2011), a educação da Pessoa com Deficiência (PCD) 

passou por mudanças significativas, durante três períodos distintos: o primeiro entre 

1854 a 1956, caracterizado por iniciativas assistenciais individualizadas; o segundo, 

por ações decorrentes do governo de 1957 a 1993; e o terceiro, de 1994 até os dias 

atuais, por uma educação legalmente instituída como um direito de todos. A partir de 

então, começou o movimento social de inclusão de Pessoas com Deficiência. 

No primeiro período, durante os anos de 1854 a 1956, enfatizou-se o 

atendimento clínico especializado, incluindo a educação escolar. Nesse tempo, 

foram fundadas as instituições mais tradicionais de assistência às pessoas com 

deficiências mentais, físicas e sensoriais; e que seguiram o exemplo e o pioneirismo 

do Instituto dos Meninos Cegos, fundado na cidade do Rio de Janeiro, em 1854. 

Entre a criação desta Fundação até o presente momento, a história da 

Educação Especial, em nosso país, foi instituída, culturalmente, por paradigmas 

assistenciais, com um viés de alienação social, deixando as pessoas com 

deficiências à margem do convívio com a sociedade. 

Segundo Silva (2000), a expansão das entidades filantrópicas assistenciais, 

de caráter religioso, corroborou para a perpetuação da deficiência com o intuito de 

se realizar caridade, impossibilitando, dessa forma, que as necessidades fossem 

vistas e incorporadas como as de cidadãos plenos, capazes de exercer sua 
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No decreto n.º6.571/2008 fica deliberado o atendimento educacional 

especializado, regulamentado no parágrafo único, do Art. 60, da Lei n.º9.394/96 

(LDB) e acréscimo do dispositivo ao Decreto n.º6.253, de 13 de novembro de 2007, 

como um conjunto de atividades, de recursos de acessibilidade e pedagógicos 

organizados, institucionalmente, desenvolvido de forma complementar ou  

suplementar à formação dos alunos do ensino regular. 

As Diretrizes Nacionais Curriculares, regulamentadas em 2009, 

estabelecem o atendimento educacional especializado na Educação Básica, a 

modalidade Educação Especial, e ratifica que ela complementa o ensino regular, 

como oferta obrigatória e de responsabilidade dos sistemas de ensino. 

Essa política, na perspectiva da Educação Inclusiva, tem como objetivo 

orientar os sistemas educacionais, em consonância com a Constituição Federal de 

1988, e, assim, contribuir para o resgate da finalidade da Educação Especial. 

Vale ressaltar que o Plano Nacional de Educação (PNE) possui várias 

metas, entre as quais, a de estabelecer a garantia do sistema educacional inclusivo, 

de salas de recursos multifuncionais nas classes, escolas, serviços públicos e/ou 

conveniados. 

O Parecer do CNE/CEB n.º11/2010, que determina as Diretrizes Nacionais 

curriculares para o Ensino Fundamental de Nove Anos, em seu Artigo 42, discorre 

sobre a expansão do atendimento educacional especializado aos alunos da 

Educação Especial, promovido nas escolas com o apoio dos órgãos competentes. 

Ressalta-se que, de acordo com a legislação vigente, é atribuição das 

escolas contemplar a melhoria de condições de acesso e permanência dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades nas classes comuns do ensino regular. 

Segundo Bueno (1998, p.21), a Educação Especial no Brasil sempre foi 

inspirada nas práticas europeias e americanas, que buscam desenvolver ações que 

beneficiam as pessoas com deficiência física, mental e sensorial, por meio de 

modelos pedagógicos e propostas educacionais internacionais. Desse modo, faz-se 

com que a realidade social e cultural da população brasileira seja desconsiderada. 

A educação especial brasileira, nascida no século passado, com a criação 
dos institutos imperiais para meninos surdos e cegos, segue basicamente a 
mesma trajetória ocorrida na Europa e nos Estados Unidos: expansão da 
rede de atendimento, absorção de crianças com problemas antes não 
incorporadas por ela, diversificação dos serviços oferecidos e organização 
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Figura 1 - Processo histórico das pessoas com deficiência 

 

Fonte: Adaptado da internet pela Autora. 

 

Na primeira metade do século XX, foram criadas no Brasil, diversas 

instituições e escolas mantidas pelo poder público e por filantropia. Essas 

instituições eram destinadas ao atendimento de crianças com deficiências, por meio 

de um modelo integracionista, que começava a ser questionado nos círculos 

acadêmicos e científicos, juntamente com as discussões internacionais, que tinha 

como eixo estruturante a Declaração Universal dos Direitos Humanos, publicada em 

1948 (PINTO, 2017). 

Pesquisas da área da Educação Especial revelam que o termo Necessidade 

Educativa Especial (NEE) foi instituído pelo relatório Warnock Report, no ano de 

1978, após um vasto estudo realizado na área educacional, com intervenções 

pedagógicas de crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem e outras 

comorbidades. 

Apesar do progresso ao longo  dos séculos e  da elaboração de  diversas 

legislações, que amparam legalmente os direitos da pessoa com deficiência, 

especialmente, dos indivíduos com TEA, infelizmente, ainda é possível presenciar 

em pleno século XXI, o preconceito, o abandono das famílias, a omissão do Estado 

e da sociedade, quando o assunto são as deficiências. 

Em síntese, esta seção mostra que, atualmente, acredita-se na necessidade 

da quebra com o paradigma constituído, culturalmente; e evidencia a luta pelos 
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fenomenológicas e, respectivamente, seus sinônimos demonstram a 
complexidade do problema e a diversidade dos principais esclarecimentos 
existentes até hoje (p.17). 

 
O TEA é considerado como um distúrbio de desenvolvimento 

neuropsicológico, que se manifesta por intermédio de déficits de interação social e 

afetiva, com repertório de interesses restritos e dificuldades na comunicação 

(SURIAN, 2010). 

Para Gomes e Silveira (2016, p. 6), 

 
o autismo é um transtorno grave que acomete a sequência e a qualidade do 
desenvolvimento infantil, caracterizado por alterações significativas na 
comunicação e na interação social e pela presença de interesses restritos e 
comportamentos repetitivos. 

 

O estudioso Schwartzman (2011) caracteriza o TEA como uma síndrome 

marcada por alterações presentes desde idades bem precoces que se manifesta, 

sempre por desvios, nas áreas das relações interpessoais, da 

linguagem/comunicação e do comportamento. 

A temática do espectro autista ainda gera bastante debate, tanto no campo 

educacional como na área médica e na sociedade, pois trata-se de uma área que 

ainda está sendo estudada pelos pesquisadores. A história do autismo foi composta 

por diversas histórias e por vários personagens, no decorrer do tempo e de forma 

aleatória, bem como em muitos casos em que é caracterizada pelo sentimento de 

culpa, desprezo, preconceito, segregação, abandono e crueldade. 

Para Cunha (2019), o padrão do comportamento autístico revela uma 

tendência rígida em relação à rotina fixa, e o indivíduo apresenta os seguintes 

comportamentos: isolamento social, resistência ao contato físico, resistência a 

mudanças na rotina, agitação desordenada, movimentos circulares no corpo, fixação 

por objetos, enorme sensibilidade a barulhos e apreço por objetos inapropriados. 

Segundo Surian (2010), Paul Bleuler criou esse termo para caracterizar o 

encerramento em si mesmo pelos pacientes esquizofrênicos. Mas, o psiquiatra Leo 

Kanner (1894-1981) teve o mérito de publicar, no ano de 1943, a primeira pesquisa 

intitulada Autistic Disturb anceso Affective Contact (Distúrbio Autista do Contato 

Afetivo), no qual distinguia o autismo infantil como uma síndrome diferenciada de 

outras condições psiquiátricas, entre elas, a esquizofrenia, considerada na época, 

uma doença mental caracterizada por alucinações, isolamento com a realidade e 
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de idade. De fato, os médicos também têm dificuldades para concluir um 
diagnóstico antes dessa idade, e isso tem uma razão de ser: até 1 ano e 8 
meses, o bebê possui uma pré-linguagem, com balbucios, ecolalia, 
repetição do que o adulto tenta lhe dizer. Aproximadamente entre 2 e 3 
anos, a linguagem pragmática e funcional deverá aparecer. É o momento 
de o cérebro fabricar a própria linguagem e não repetir a dos seus pares. 
Nesse momento, a linguagem do autista some. Ou melhor, ela nunca existiu. 
Mas, para os pais, ela existiu e desapareceu, e isso reforça a  impressão de 
que seus filhos não eram autistas e ficaram depois (SERRA, 2010, p.45). 

 

Serra (2010) chama atenção sobre como as crianças, nessa fase, ainda não 

estão com a fala pragmática desenvolvida, que, para as famílias, seus filhos não 

apresentavam nenhum comportamento diferenciado. Para os pais, os filhos 

adquiriram o TEA depois, ou seja, no curso do desenvolvimento pré-natal. 

Cunha (2019), ao discorrer sobre o tema, relata que, apesar das causas ainda 

não serem estabelecidas, oficialmente, há estudos que enfatizam a influência de 

fatores metabólicos provenientes de certas alterações bioquímicas, que, ao serem 

expostas ao ambiente, acabam sendo modificados pelos fatores presentes nele. 

Sendo assim, há uma grande preocupação em relação à toxidade dos metais 

pesados e a sua implicação nos processos biológicos, que geram os sintomas do 

TEA. 

O TEA é um transtorno tão complexo, que existem diagnósticos médicos 

abarcando quadros comportamentais diferentes, devido à criança possuir outras 

comorbidades associadas. Seus sintomas podem gerar dúvidas e dificultar bastante 

o diagnóstico. 

Ressalta-se que o diagnóstico precisa ser o mais breve possível, pois quanto 

antes a criança for estimulada e receber o tratamento terapêutico adequado, maior 

será a probabilidade de ela corresponder ao tratamento e ter sua funcionalidade 

para a vida prática desenvolvida. 

No Brasil, a legislação que ampara a pessoa com o Transtorno do Espectro 

Autista, refere-se à: 

a) Lei Berenice Piana, que institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtornos do Espectro Autista (Lei n° 

12764, de 2012); 

b) Lei Brasileira de Inclusão LBI (Lei n° 13.146, de 2015); 

c) Lei Romeo Mion (Lei nº 13.977, de 2020); 

d) Lei Estadual do Autismo do Pará (Lei n° 9061, de 2020). 

As leis visam garantir os direitos das pessoas com Transtorno do Espectro 
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Autista, tais como o direito ao diagnóstico, à intervenção e ao tratamento com equipe 

multifuncional, à matrícula no ensino regular, ao acesso e às condições de 

permanência à educação, às adaptações metodológicas, ao profissional de apoio, 

ao fornecimento de Tecnologia Assistiva, à adaptação de barreiras arquitetônicas e 

atitudinais, à acessibilidade, ao atendimento prioritário, à gratuidade em eventos e a 

passe livre em transportes públicos coletivos. 

Enquanto educadores, partilha-se da concepção defendida na Declaração de 

Copenhague, no ano de 1995, na Dinamarca, a qual instituiu que uma sociedade 

inclusiva é aquela que se empenha para acolher as diferenças de todos os seus 

membros, baseada no respeito de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais, diversidade cultural e religiosa, justiça social e as necessidades 

especiais de grupos vulneráveis e marginalizados. 

Tendo em vista os marcos legais da legislação brasileira, ela tem se mostrado 

bastante avançada, no que se refere à implementação de leis e instrumentos legais; 

porém, destaca-se que é crucial que as leis sejam cumpridas na prática diária da 

sociedade, conforme estabelecidas no papel. Mas, infelizmente, por vezes, não é 

isso que ocorre. 

Sendo assim, conforme descrito anteriormente, nesta seção, abordaram-se 

aspectos cruciais a respeito do quadro do TEA. Viu-se que ele se refere a um 

Transtorno de neurodesenvolvimento e não de uma doença como grande parte da 

população leiga pensa. 

Precisa-se avançar, cada vez mais, em pesquisas nessa área, para que 

sejam conhecidos os sintomas e comportamentos típicos do TEA, além das causas 

e das possíveis consequências, que ele pode acarretar ao desenvolvimento do 

indivíduo. 

Essas questões são, sem dúvida nenhuma, um dos maiores desafios da 

atualidade para cientistas, médicos, psicólogos, professores e famílias, os quais 

seguem em busca das possíveis causas, intervenções, metodologias, terapias, 

medicações, abordagens comportamentais, psicoterapias para o tratamento do TEA. 

Na próxima seção, será apresentado como, historicamente, os estudos em 

torno desse transtorno têm se constituído e como a Ciência tem avançado nas 

investigações de suas causas e consequências. 

2.5 Histórico do Transtorno do Espectro Autista 
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pressões, primeiramente, pelas famílias e, posteriormente, por grande parte da 

sociedade. 

Assim, como consequência de uma visão panorâmica da história de luta e de 

conquistas, ainda que tímidas, sobre os avanços em relação ao diagnóstico, aos 

cuidados e aos direitos, para pessoas com TEA, a seção seguinte tratará dos 

aspectos da formação docente no âmbito da Educação Básica e da Educação 

Especial. 

2.6 Formação do Professor da Educação Básica e da Educação Especial 

Esta seção faz uma síntese a respeito da formação dos professores da 

Educação Básica e do Professor da Educação Especial em nosso país, dialoga com 

algumas legislações vigentes, que tratam da formação docente, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, a Resolução do Conselho Nacional da Câmara de 

Educação Básica CNE/CEB e a Política Nacional de Formação de Profissionais do 

Magistério da Educação Básica, Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

A pedagogia é a ciência que trata da educação das crianças. [...] Como 
Ciência da Educação, a pedagogia precisa estabelecer com clareza e 
precisão como organizar essa ação, que formas ela deve assumir, de que 
procedimentos lançar mão e em que sentido. Outra tarefa consiste em 
esclarecer para si mesma a que leis está sujeito o próprio desenvolvimento 
do organismo sobre o qual pretende agir (VYGOTSKY, 2010, p. 1). 

 

A citação acima nos remete à reflexão da importância da Pedagogia enquanto 

ciência e sobre as fundamentais contribuições da formação e da prática pedagógica 

dos professores que, em parceria com as famílias, desenvolvem esta nobre e árdua 

missão de formar e educar nossas crianças. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996), em seu Art. 59, 

inciso III, afirma que o profissional docente da Educação Especial é o profissional 

especializado e capacitado para realizar o trabalho pedagógico do Atendimento 

Educacional Especializado - AEE e destaca que tal deve ser formado via graduação, 

pós-graduação e/ou formação continuada. 

A Resolução CNE/CEB n.° 2, de outubro de 2009, institui ao professor 

especialista as seguintes atribuições: 

a) identificar, elaborar, produzir e organizar serviçõs, recursos 

pedagógicos, de acessibilidade e de estratégias, considerando as 

necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação 

Especial; 
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b) elaborar e executar plano de Atendimento Educacional 

Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 

recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

c) organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala 

de recursos multifuncionais; 

d) acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 

pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do 

ensino regular, bem como em outros ambientes da escola; 

e) estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração 

de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 

f) orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e 

de acessibilidade utilizados pelo aluno; 

g) ensinar e usar a Tecnologia Assistiva de forma a ampliar 

habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e 

participação; 

h) estabelecer articulação com os professores da sala de aula 

comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos 

pedagógicos e de acessbilidade e das estratégias, que promovem 

a participação dos alunos nas atividades escolares. 

Portanto, compreende-se que as atribuições do professor especialista são as 

de planejar e organizar as ações pedagógicas, criar recursos didáticos e 

pedagógicos, elaborar atividades adaptadas e ofertar metodologias adequadas às 

especificidades dos discentes, buscando socializar o conhecimento para estabelecer 

um trabalho em conjunto com os demais professores, em prol do desenvolvimento 

dos alunos com necessidades educativas especiais. 

O professor mediador é o profissional mais apropriado para elaborar e 

executar o Plano Educacional Individualizado (PEI) do aluno com TEA, com o 

objetivo de estimular o potencial do estudante e articular o trabalho pedagógico com 

o professor da turma regular. 

Perrenoud (2000) considera que o professor do ensino regular deve deter os 

conhecimentos, para distinguir, em seu cotidiano escolar, as demandas e as 

especificidades discentes, para que sua práxis pedagógica possa ser diferenciada e 

o ensino ofertado contemple a diversidade que há no contexto escolar, e atingir o 
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prática para o desenvolvimento dos conhecimentos científicos e didáticos na 

formação profissional, de modo a atender as demandas dos diferentes níveis e 

modalidades de ensino, respeitando as características de cada fase de 

desenvolvimento dos alunos, conforme indica o Art. 62 da LDB: 

 
a formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para 
o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal 
(BRASIL, 1996). 

 
A formação docente, atualmente, deve ser compreendida como uma ação 

contínua, constituída por um processo constante de desenvolvimento, que ocorrer 

no percurso da vida profissional. A docência envolve questões instrumentais, que 

necessitam da aplicabilidade teórica para solucioná-las. Em consonância com essa 

concepção, no que se refere à formação docente, para ministrar o ensino de 

Ciências, a alfabetização científica se torna uma atividade essencial, em função de 

serem possíveis por meio dela atividades didático-metodológicas, vinculadas à 

apropriação do código escrito pelos alunos. 

Faz-se necessária uma reflexão sobre o papel da escola e do professor, na 

formação de sujeitos capazes de atuar de forma crítica e reflexiva, com 

competências e habilidades específicas, para atuarem em um novo contexto exigido 

pela sociedade. Para tanto, a formação de professores deve estar centralizada no 

enfoque do desenvolvimento científico e tecnológico, que possuem uma dinâmica de 

construção e reconstrução, de constante busca pelo conhecimento científico. 

Atualmente, o ensino de Ciências deve estimular o interesse e a curiosidade 

dos estudantes pela natureza, pelos conhecimentos da Ciência e da Tecnologia. 

Sendo assim, torna-se fundamental que haja nas escolas, condições, ferramentas e 

metodologias, que permitam aos alunos terem acesso ao conjunto de 

conhecimentos, socialmente estabelecidos, como cruciais, para o pleno exercício da 

cidadania. 

Pesquisas da área de educação apontam que conhecer a Ciência pode 

significar ao estudante a possibilidade de ampliar sua participação social e seu 

desenvolvimento mental. Nessa perspectiva, cabe aos docentes planejarem 

atividades científicas que possibilitem pesquisas, elaboração de hipóteses, aplicação 

de testes e a sistematização de conhecimentos, com o intuito de elevar o nível de 
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conhecimento dos alunos. 

Lima e Facci (2012) concebem que a função do professor não deve se limitar  

a  necessidades especiais, pois esse profissional deve estar disposto a revisar o 

referencial teórico de sua práxis pedagógica. Portanto, os autores ressaltam que é 

fundamental que os docentes tenham uma gama de conhecimentos científicos para 

solidificar o processo de ensino e aprendizagem dos alunos, em consonância com o 

sistema educacional vigente. 

À formação do Professor da Educação Especial, a resolução n.º4 (BRASIL, 

2009) traz a questão da importância da formação do professor para atuar na 

Educação Especial e no AEE; além de profissionais da educação, tradutores e 

intérpretes de Língua Brasileira de Sinais, guia intérprete e outros que estejam 

habilitados para atuar como profissional de apoio, principalmente, às atividades de 

alimentação, higiene e locomoção. 

Desse modo, temos alguns pensadores, e os próprios professores, que tecem 

críticas quanto à estrutura acadêmica das Instituições de Ensino Superior (IES), uma 

vez que há a necessidade de transformações no plano de ensino, para que os 

profissionais da educação, a partir dos conhecimentos adquiridos, possam se 

qualificar, com mais eficiência, e que a produção do conhecimento educacional se 

torne mais compreensível, possibilitando que tanto os professores da Educação 

Básica quanto os da Educação Especial possam ter uma formação crítica que os 

qualifique para atuarem com alunos com deficiências, de forma que possam 

colaborar, de forma efetiva, no processo de construção de conhecimento dos 

estudantes. 

No que diz respeito à formação de professores, em especial, a dos 

professores de Ciências, cabem dois pontos a serem estabelecidos, em relação à 

função das instituições de ensino superior, nessa formação, e se elas estão 

preparadas para formar os futuros docentes, para que eles possam atender às 

necessidades da nossa sociedade. 

Para Mizukami et al. (2003), um dos elementos importantes para a formação 

docente é o conjunto de momentos formais na formação inicial ou continuada com 

caráter de capacitação. Segundo a autora, é possível afirmar que, nessa concepção, 

esse modelo se apoia na cultura de conhecimentos teóricos para, posteriormente, 

ser posto em prática, o que o reforça a questão da racionalidade técnica. 

Pimenta (1999) discorre a respeito do processo de construção da identidade 
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natureza e permitir a criação de representações do mundo, além de trabalhar as 

concepções de mundo, de universo, de espaço, de tempo, de matéria, de ser 

humano, da vida, e vislumbrar sobre a descoberta e a explicação de novos 

fenômenos naturais, por meio das teorias trabalhadas e debatidas pela comunidade 

científica (BRASIL, 1998). Assim, fica evidente a importância de se oferecer ao 

professor uma formação voltada à sua prática reflexiva, em uma perspectiva que 

permita que ele possa rever qualquer postura e posicionamento, seus 

questionamentos, suas ações educativas. 

Em relação à formação para o ensino de Ciências, torna-se claro que há 

múltiplos fatores, que precisam ser levados em consideração no desenvolvimento do 

processo de Alfabetização Científica. 

Segundo Magalhães (2005), o processo de aprendizagem não se inicia na 

escola, mas na infância, quando a adaptação ao meio e a sociedade requer diversos 

níveis de aprendizagens. Sendo assim, o processo de aprendizagem deve levar em 

consideração a carga psíquica da criança e a responsabilidade da família em atuar 

em consonância com a escola e seus profissionais, em todo o processo educacional 

do aluno. 

[...] Entre o dito nas declarações políticas, o escrito na legislação e o 
discutido nos espaços acadêmicos, é preciso pontuar que, 
independentemente da proposta de educação para deficiente, de educação 
para normalizar, de educação especial, de educação para atender, o 
trabalho não poderá sair dos papéis se não for realizada primeiramente a 
inclusão dos professores, uma vez que eles são uma ferramenta importante 
na sustentação de lugar social que se pretende oferecer às crianças. A 
nosso ver, é no trabalho que se faz com o professor que reside grande parte 
dos limites e possibilidades de uma educação promotora da humanização 
(SALGADO, 2012, p.40). 

 
Segundo o psicólogo Lev Vygotsky (1896-1934), o processo de ensino e 

aprendizagem inclui sempre o indivíduo que aprende e a relação entre os que 

ensinam. E que os professores apresentam certas dificuldades nas atividades de 

formação, devido à preparação inicial, durante a graduação, em sua maioria, ter sido 

insuficiente. 

De acordo com Fonseca (1983), a formação de professores deve ser 

fundamentada em experiências práticas e científicas rigorosas e, 

metodologicamente, dimensionadas para que essa formação seja capaz de romper e 

superar os tradicionais empirismos. Nessa perspectiva, o professor deve assumir 

uma postura de atuação profissional, sob o olhar de pesquisador de sua própria 
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prática, desenvolvendo ações pedagógicas em sua práxis, utilizando conteúdos e 

metodologias a serem adotadas, com intuito de promover a reflexão, desenvolver o 

pensamento crítico em seus alunos. Para isso, o professor deve ter a preocupação 

em conhecer a realidade de seus alunos, saber a respeito dos interesses deles, 

sobre suas necessidades e expectativas em relação ao ensino, à instituição escolar 

e à vida. 

Maia (2012), ao discorrer sobre o trabalho pedagógico, nos apresenta que: 

o trabalho com a coletividade constitui uma das tarefas mais importantes e 
difíceis do ato pedagógico, compartilhando com o processo de estruturação 
do novo homem, da formação do espírito coletivo tanto na escola como em 
toda a sociedade [...] trabalha a formação e a conscientização política do 
homem, indicando a necessidade de profundas transformações 
pretendendo consolidar o novo paradigma teórico educacional em todos os 
seus aspectos e em todas as áreas do conhecimento (2012, p.268). 

 

Em virtude da citação acima, podemos fazer algumas inferências a respeito 

do nosso sistema de formação docente e do trabalho pedagógico, o qual, 

historicamente, tem se desenvolvido, culturalmente, no âmbito das instituições de 

formação docente e discente. Primeiramente, destacamos a necessidade de romper 

com um sistema de formação precário e ultrapassado, e que, ao longo dos anos, 

formou os professores para trabalharem com grupos homogêneos e que buscaram 

desenvolver os indivíduos sob a perspectiva da individualidade. 

Devido a todo esse panorama educacional caótico, o qual se instaurou, 

culturalmente, por décadas, os professores, por muito tempo, apresentavam-se 

confusos e inseguros, sem saber como conduzir um trabalho pautado no respeito às 

diferenças. 

Evidencia-se a importância do profissional especializado, para atuar, sob o 

regime de parceria e de forma colaborativa, para enriquecer a proposta de trabalho e 

atuarem trilhando novos caminhos diferentes daqueles, anteriormente, percorridos 

em prol do desenvolvimento integral do aluno. 

Diante de todas as considerações, referentes à formação docente da 

Educação Básica e da Educação Especial, constatamos a importância e a grande 

contribuição das universidades, escolas e famílias, pois torna-se evidente a união 

deles, para que, de fato, possa ocorrer um trabalho colaborativo visando auxiliar, 

mediar e promover, de fato, a inclusão escolar de alunos da Educação Especial. 

Os professores, enquanto pesquisadores, reflexivos da própria prática, devem 
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Conforme Cifali e Imbert (1999), o processo ensino aprendizagem, que é 

função da escola, precisa ser repensado para que haja a possibilidade de ocorrer a 

revolução potencial, que tem como objetivo a independência dos indivíduos. 

 
A dimensão pedagógica refere-se ao processo ensino aprendizagem que é 
constituído pela organização dos conhecimentos, do espaço e do tempo 
escolar, além da metodologia de ensino e relação professor-aluno. A 
dimensão pedagógica da administração da educação refere-se ao conjunto 
de princípios, cenários e técnicas educacionais intrinsecamente 
comprometidos com a consecução eficaz dos objetivos do sistema 
educacional e de suas escolas e universidade (SANDER, 1995, p. 60-61). 

 

Autores que trouxeram uma significativa contribuição epistemológica para a 

área da educação no Brasil como Paro (1997), Sander (1995) e Fortuna (2002), 

consideram que a questão pedagógica deve ser entendida como ação e relação 

simbólica, mediada entre os sujeitos, que nos fazem compreender que o pedagógico 

é possível de acontecer nas práticas administrativas da escola. Os autores 

defendem a interconexão entre o administrativo e o pedagógico na escola, em que o 

pedagógico, de modo geral, relaciona-se ao professor e à sala de aula. Sendo 

assim, o pedagógico tem como lócus a sala de aula, e o responsável é o professor. 

[...] cabe às escolas definir: o tratamento a ser dado aos conteúdos 
curriculares; os métodos de ensino empregados; o uso mais adequado do 
tempo e do espaço físico; e gerenciar recursos humanos e materiais que 
recebem para realizarem seu próprio projeto. O quadro de reprovação da 
disciplina, o desenho mal intencionado do aluno e as faltas ou atrasos de 
professores, são fatos que constituem a dimensão pedagógica (SILVA, 
1999, p.173). 

 

Maldonade et al. (2011) ressaltam que a escola é um local legítimo para 

trabalhar com a educação formal e que possui uma imensa capacidade de 

disseminar projetos e conhecimentos, ressignificando não só o currículo, mas 

também as relações com a sociedade. Daí, sua grande importância social. 

De acordo com Coco (2019), a escola é um espaço formal de educação, que 

possui um papel fundamental na constituição dos sujeitos e da apropriação dos 

conhecimentos, pois conta com o suporte técnico de diversos profissionais focados 

em prol do mesmo objetivo: a aprendizagem discente. Ainda, segundo o autor, a 

escola é o lócus onde os alunos têm a oportunidade de construírem seus 

conhecimentos sistematizados e exercerem sua cidadania. E que, apesar do 

trabalho, sob a perspectiva da inclusão, ainda seja algo recente, os desafios 

aumentaram, consideravelmente, com a inserção das pessoas com deficiências, 
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com transtorno global de desenvolvimento e/ou altas habilidades, no ensino regular. 

Por isso, o ensino voltado para as pessoas com TEA exige a utilização de 

métodos transdisciplinares e uma adaptação da estrutura física e das atividades 

propostas, a fim de favorecer uma compreensão de mundo e corroborar com a 

alfabetização, com a comunicação e com a autonomia e, assim, promover um 

aprendizado eficaz (MESIBOV; SHEA, 2010). 

Pinto (2017) reforça a fundamentação teórica, dizendo que o pedagógico 

como ação e relação mediadas, simbolicamente, não se restringem ao espaço da 

sala de aula e à ação do professor; há também a contribuição das relações 

intersubjetivas, que ocorrem também na prática administrativa, tornando-a também 

uma prática pedagógica. Ele destaca as relações intersubjetivas como a condição 

fundamental para a construção de uma nova visão e ação no cotidiano das escolas 

públicas brasileiras. 

Assim como as famílias, em sua maioria, não estão preparadas para receber 

e cuidar de uma criança com deficiência, os professores, devido a uma carência na 

formação docente inicial, e as escolas, ainda não estão, totalmente, preparados para 

recebê-la como deve. No entanto, estão buscando formação continuada e se 

adaptando, em função da necessidade exigida por lei. 

A resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE / CEB) n.° 2 (BRASIL, 

2001) e a LDBN, no artigo n.° 59 (BRASIL, 1996), referem-se ao profissional 

especialista que possui atribuições específicas para atuar no Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), tanto na escola regular de ensino quanto na sala de recursos no AEE, e no 

contraturno para que se tenha um ambiente adequado com atividades adaptadas e 

com estratégias de aprendizagens específicas, para serem desenvolvidas com os 

alunos com TEA. 

Destaca-se que todos os profissionais da educação têm sua responsabilidade 

com o aprendizado dos alunos com TEA e, para tanto, existe a necessidade de um 

trabalho colaborativo entre todos os envolvidos, como a família, o professor do 

ensino regular e o profissional de apoio (AEE). 

A formação dos profissionais da educação deve fazer com que tais 

profissionais se tornem aptos a desenvolver um trabalho pedagógico inclusivo, que 

acolha, integre e socialize, por meio da Educação Especial, e que respeite as 

peculiariedades dos alunos com deficiência. A atuação docente precisa reconhecer 
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A partir da análise do Quadro 1, depreende-se que o levantamento das 

pesquisas no Banco de Teses e Dissertações da CAPES, em sua maioria, foi  

realizado na área da inclusão, Educação Especial ou de formação de professores, 
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desenvolvidos na região Centro-Oeste, no estado do Mato Grosso. 

Percebeu-se que todos os trabalhos selecionados foram desenvolvidos em 

universidades públicas. Portanto, acredita-se que se está no caminho certo, ser 

pesquisadora da própria prática, em busca do desenvolvimento de uma educação 

integral, justa e igualitária, que respeite as diferenças, com paridade e equidade, 

pautada em políticas públicas, e sobre a perspectiva da inclusão e direito ao pleno 

exercício da cidadania, com base no conhecimento científico; pois, só assim, 

acredita-se ser possível se ter uma educação pública, gratuita e de qualidade. 

O Sistema Único de Saúde brasileiro utiliza como base para categorizar as 

doenças, a classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas  

relacionadas à saúde, conhecida popularmente como CID, que está em sua 10ª 

edição (CID 10). No que se refere ao TEA, a CID 10 está no capítulo V, que versa do 

F 80 ao 89, e aborda as questões dos transtornos mentais e comportamentais, 

conforme exposição e descrição abaixo: 

o Autismo Infantil (F84-0) é caracterizado por uma desordem cerebral, 

que impacta no desenvolvimento da pessoa, podendo interferir na 

forma como ela percebe o mundo ao redor e interage com os outros, 

ocasionando desafios sociais, de comunicação e comportamentais; 

o Autismo Atípico (F84-1) contempla os critérios sintomatológicos são 

semelhantes aos do transtorno autista, ou seja, desenvolvimento 

anormal ou alterado, e deve se manifestar na primeira infância nas 

áreas de desenvolvimento, tais como: interações sociais, 

comunicação e comportamento; 

o Sindrome de Rett (F84-2) sinaliza que indivíduos com esse transtorno 

são, geralmente, mulheres e podem ter níveis de funcionalidade 

moderados ou baixos. A doença se desenvolve à medida que a 

criança envelhece. A síndrome de Rett caiu anteriormente sob o 

espectro de TEA, mas agora está confirmada que a causa de Rett é 

genética e, portanto, não é mais enquadrada como TEA; 

o Sindrome de Asperger ( F84-5) tem como característica a deficiência 

nas interações sociais e no uso funcional de linguagem; 

o Transtorno desintegrativo da infância (F84-3), geralmente, afeta 

crianças pequenas e pré-escolares. Eles perdem habilidades 

linguísticas e sociais e tipicamente têm níveis de funcionalidade 
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aos déficits na linguagem funcional, e em relação à classificação da deficiência 

intelectual. Destaca-se que o trabalho de desenvolvimento de eleboração do 

documento durou mais de dez anos, e a CID 11, que entrou em vigor em janeiro de 

2022, é totalmente eletrônica. 

Pesquisas apontam que, quanto antes for detectado o Transtorno do Espectro 

Autista, melhor para que a pessoa possa receber tratamento, acompanhamento  

adequado e estimulação precoce, por meio de uma equipe multifuncional. 

No contexto escolar, as legislações vigentes não obrigam as familias a 

apresentarem o laudo dos alunos com TEA, porém, registra-se que cabe aos 

profissionais da educação nas escolas, assim que identificarem alguma dificuldade 

no processo de aprendizagem dos alunos, comunicarem às famílias, e orientá-las a 

investigar e a buscar auxílio profissional para sanar ou trabalhar as questões que 

estejam interferindo ou impedindo o desenvolvimento do processo de aprendizagem 

da criança. 

Segundo Carvalho e Cunha (2019), aprender não é um ato ligado apenas à 

aquisição de conhecimento formal, mas à interferência direta na formação psíquica e 

física do sujeito. E a utilização de jogos e aplicativos pode ser um fator positivo no 

desenvolvimento das pessoas com TEA, uma vez que a tecnologia está cada vez 

mais presente no dia a dia da sociedade. 

A concepção de Tecnologia Assistiva, na prática, está vinculada a todo tipo de 

produto ou sistema que seja utilizado com a finalidade de otimizar o processo de 

ensino e aprendizagem para pessoas com algum déficit. São equipamentos que 

têm como finalidade mediar, facilitar o aprendizado, o trabalho e a vida diária das 

pessoas com deficiência. 

Por isso, o objetivo é sempre aumentar, manter ou melhorar as capacidades 

e desenvolver habilidades dos indivíduos, em especial, ao se tratar desta pesquisa, 

dos alunos com Transtorno do Espectro Autista. Sendo assim, acredita-se na sua 

importante contribuição para o processo de ensino e aprendizagem do componente 

curricular de Ciências. 
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preconiza a carência e a falta de autonomia da criança com autismo, ressaltando 

apenas que a mesma ainda precisa de auxílio para realizar. 

Outro aspecto crucial, trazido pelo referido autor, trata-se do aprendizado 

(instrução) e do desenvolvimento que, de acordo com Vygotsky (1997), são 

situações de aprendizagem que servem para promover o desenvolvimento do sujeito 

quando a instrução for direcionada às funções que estão em processo de 

amadurecimento. 

Ao tratar do processo de aprendizagem de alunos com TEA, deve-se levar em 

consideração as peculiaridades do transtorno, assim como suas limitações e suas 

potencialidades. Para tanto, faz-se necessário que o professor vislumbre o possível 

futuro do desenvolvimento das potencialidades do aluno, ou seja, o professor deve 

ter conhecimento a respeito das funções do aluno que estão em desenvolvimento e 

que, com o auxilio ou a mediação, as mesmas se efetivarão. 

No conceito difundido por Vygotsky, é de extrema importância que o professor 

saiba do desenvolvimento real da aprendizagem do discente, pois, assim, terá o 

indicador das habilidades que estão a caminho de serem consolidadas e poderá 

programar outras que despertem o potencial dos alunos, conforme destaca Vygotsky 

sobre o que seja a Zona de Desenvolvimento Proximal ou Potencial (ZDP). Tuleski 

(2008), defensor do Marxismo, compartilha da concepção Vygotskyana e ressalta 

que a educação escolar é primordial na constituição de novas atividades do 

pensamento e ação. 

Araújo (2017) revela que ensinar não é sinônimo de transmitir informações e 

que aprender não é apenas aceitar o que se escuta. O autor, inspirado em Grando 

(2004), destaca que o processo de aprendizagem é construido por meio dos 

significados ou conceitos desenvolvidos e contextualizados. 

O processo de ensino aprendizagem e os objetos e recursos de 
aprendizagem devem edificar-se de forma acessível, permitindo a qualquer 
aluno, com deficiência ou não, o acesso aos elementos curriculares, 
identificando por meio do planejamento, as barreiras à aprendizagem, e 
posteriormente, projetando currículos (SARTORETTO; BERSCH, 2017, 
p.8). 

 

Mediante à sinalização do pensamento acima de Sartoretto e Bersch, é  

fundamental que os professores estejam em constante movimento de atualização 

profissional, para que possam desempenhar suas funções com competência e que, 

no momento em que receber um aluno com alguma demanda da modalidade da 
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características no transtorno. 

Entretanto, os pesquisadores alertam sobre o fato de que o cérebro humano é 

flexível, possui plasticidade cerebral e se torna adaptável, principalmente, na 

infância; e ressaltam a importância do diagnóstico precoce e do tratamento, por 

intermédio das intervenções, que, geralmente, têm desenvolvido excelentes 

resultados no desenvolvimento integral da criança, possibilitando uma melhora 

bastante significativa em seu cotidiano, com intervenções voltadas para a sua 

funcionalidade no dia a dia; além de destacarem que, com o passar do tempo, 

ocorre o amadurecimento natural do cérebro, permitindo que o indivíduo consiga 

progredir, gradativamente, em seu desenvolvimento global. 

Sendo assim, o professor deve conhecer como funciona o processamento 

cerebral do aluno com TEA, para poder organizar o trabalho pedagógico e estruturá- 

lo, de modo que o aluno possa ter suas especificidades, habilidades e competências 

desenvolvidas; possibilitando que o aluno com TEA preveja o que deve ser realizado 

por ele, de acordo com as etapas previstas. 

Considera-se crucial destacar que os professores precisam ter a consciência 

de que o trabalho desenvolvido com os alunos com TEA não deve ser meramente 

mecanizado, por meio de repetição, mas através da compreensão dos fatos, do 

porquê deve-se fazer algo de uma determinada maneira, conforme solicitado. 

Vygotsky afirma que há possibilidades de se trilharem novos caminhos em 

relação à deficiência, e destaca que: 

o defeito produz obstáculos e dificuldades no desenvolvimento e rompe o 
equilíbrio normal, ele serve de estímulo ao desenvolvimento de caminhos 
alternativos de adaptação, indiretos, os quais substimem ou superpõem 
funções que buscam compensar a deficiência e conduzir todo o sistema de 
equilíbrio rompido a uma nova ordem (VYGOTSKY, 2010, p.869). 

 

Por isso, é preciso quebrar com o paradigma já estabelecido em realação à 

deficiência e buscar promover uma transformação social e alterar as visões pré- 

concebidas que, em determinadas situações, acabam perpetuando o foco na 

deficiência dos indivíduos. 

Vygotsky (1995) revela que todos têm o direito de ser diferente e que o 

sistema regular de ensino precisa se adaptar e promover a inclusão escolar e social 

dos estudantes com deficiências e transtornos. Conforme o estudioso, o processo de 

ensino e aprendizagem deve ser visto como uma atividade social de caráter 

compensatório. Para ele, a compensação ocorre quando a pessoa com deficiência 
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Figura 3: Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner 

 

Fonte: cesvale.edu.br 

 

Para Gardner (1994), consoante a Figura 3, as múltiplas inteligências seriam 

melhor desenvolvidas, de acordo com as peculiariedades. A inteligência linguística 

caracteriza-se pelo domínio e pela apreciação dos símbolos e códigos pelas 

palavras. Escritores, linguistas e poetas teriam maior afinidade e a desenvolveriam 

com maior desenvoltura que os demais indivíduos. 

Outra inteligência, a musical, é constituída pela maior habilidade de 

composição, exige maior percepção rítmica, melódica; costuma ser identificada em 

indivíduos como maestros, dançarinos, artistas, músicos, entre outros. 

A inteligência lógico-matemática se refere à habilidade de compreensão e de 

abstração, além da capacidade da resolução de problemas matemáticos e se mostra 

com maior frequência no público de matemáticos, cientistas e filósofos. 

Ainda há a inteligência visual-espacial, que está relacionada à habilidade de 

compreensão do mundo físico, por meio do sentido visual, amplamente desenvolvida 

por arquitetos, jogadores de xadrez e artistas plásticos, que demonstram enormes 

habilidades. 

A inteligência corporal-cinestésica, que condiz com a habilidade especial de 
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autocontrole, dos movimentos corporais, geralmente, apresentada por dançarinos e 

esportistas. Há, também, a inteligência interpessoal que é caracterizada pelo 

entendimento das motivações, intenções e aspirações, que, geralmente, manifesta- 

se em professores, pessoas religiosas e políticos. 

E por fim, ele ressalta a inteligência intrapessoal, que está relacionada à 

habilidade de, perante às adversidades do cotidiano, o indivíduo possuir aptidão de 

conhecer a si mesmo. É notória em pessoas conselheiras, tais como professores, 

escritores e terapeutas. 

Ou seja, independente de qual seja a nossa maior habilidade, mediante a 

teoria de Gardner, todos os indivíduos as possuem de acordo com o grau de 

intensidade de interesse da pessoa que, através do seu eixo de interesse, pode 

expandir para outras áreas, dependendo de seu desejo de conhecer. 

O autor revela que o desejo pelo conhecimento é a mola propulsora da 

inteligência. Por isso, acredita-se que, por meio das inteligências múltiplas e de 

acordo com o eixo de interesse de nossos alunos com TEA, podem-se criar 

estratégias e adotar metodologias que, de acordo com o eixo de interesse do aluno, 

estimule-o a aprender sempre mais e, dessa forma, a avançar em seus 

conhecimentos e aperfeiçoar suas competências e habilidades. 

A sociedade precisa compreender que é urgente e necessário promover uma 

formação para a cidadania, voltada ao interesse de todos, pautada na ética, na 

solidariedade, no respeito às diferenças, com consciência ambiental e 

responsabilidade social, em uma perspectiva de uma educação de qualidade e 

inclusiva, com práticas equitativas. Assim, avançou-se na constituição desta 

pesquisa e será tratado, na próxima seção, como se dá a constituição do corpo 

humano no indivíduo com TEA. 

3.1 A constituição do corpo humano no indivíduo com TEA e as múltiplas 

linguagens 

Nesta seção, será abordado sobre o corpo humano, cujo objetivo principal é 

tecer algumas breves reflexões a respeito da constituição e da percepção do corpo 

humano para crianças com TEA e das múltiplas linguagens. A perspectiva da 

pesquisa é compreender a linguagem como um mecanismo cognitivo, que possibilita 

o ser humano a se expressar, a aprender e a utilizar os sistemas de comunicação. 

Ferreira (2012) ressalta que não se pode esquecer que o corpo é um organismo 





95 
 

pois serve de base para a sua estruturação psíquica, cognitiva e psicomotora. 

Porém, no caso dos indivíduos com TEA, essa função comunicativa, geralmente, é 

afetada pelo transtorno e os indivíduos precisam de auxílio para estabelecer uma 

conexão com o mundo externo, para demonstrar seus desejos e conseguirem se 

comunicar, seja através do corpo, gestualmente, apontando, seja por meio das 

estereotipias, seja pela oralidade, pelo uso de ferramentas como a Tecnologia 

Assistiva, os recursos pedagógicos ou tecnológicos. 

Ferreira (2006), por sua vez, ao discorrer sobre as capacidades motoras, 

intelectuais e afetivas relativas às crianças, faz relação com as estimulações que o 

meio ambiente e as pessoas podem sofrer influências. O referido autor destaca que, 

através da percepção das mais variadas experiências, que a criança possa ter, 

possibilita-se um desenvolvimento mais saudável, com autonomia corporal e 

maturidade socioemocional. 

De acordo com o referido autor, as experiências motoras da criança são 

decisivas na elaboração gradativa das estruturas que, aos poucos, vão formar as 

estruturas superiores da capacidade de raciocínio. Sendo assim, em cada fase do 

desenvolvimento, a criança adquire certa organização mental, que lhe permite 

interagir com o ambiente. Portanto, a motricidade é uma condição de adaptação 

fundamental para a vida, porque sua essência consiste no fato de que o pensamento 

pode manifestar-se através dela. Destaca-se que a ausência ou a limitação de 

contato e exploração do ambiente, por parte da criança, poderá impossibilitar ou 

inviabilizar o desenvolvimento integral dela. 

Outro aspecto muito importante é o desenvolvimento do esquema corporal e 

da imagem corporal. Levin (2000) revela que o esquema corporal é o que representa 

o próprio corpo; e a imagem corporal remete-se à representação, que se tem do 

próprio corpo. Portanto, o esquema corporal deve ser considerado um elemento 

crucial para a formação do desenvolvimento da personalidade da criança. A esse 

autor, o corpo da criança está à margem, por não ter referência, devido à 

hipersensibilidade e a certas aversões características do transtorno. Ele afirma 

que o corpo da criança com TEA permanece mudo, em silêncio, necessitando de 

gestos e toque, pois por conta do Transtorno do Espectro Autista, o corpo tem 

tendência a manter-se enclausurado em uma posição de mutismo. Mutismo este que 

não se produz por ter um problema auditivo, mas sim porque o que é visualizado e 

ouvido não possui sentido para ele. 
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iniciadas no cotidiano escolar e transcender a sociedade como um todo. 

De acordo com Bizzo (2009), é fundamental que o professor de Ciências 

compreenda que a experimentação nas aulas é crucial para o desenvolvimento dos 

alunos e que as práticas pedagógicas sejam elaboradas, com o intuito de estimular 

os alunos a refletirem, a problematizarem, a repensarem sobre seus conhecimentos 

prévios e determinados conteúdos, buscando melhores soluções para as questões 

que lhes são apresentadas. 

Na prática, para se desenvolver um ensino de Ciências sobre o prisma da 

inclusão, pode-se trabalhar, especificamente, com metodologias de aprendizagem 

diversificadas, vídeos, músicas, tecnologias assistivas e diversos outros recursos 

didáticos adaptados, para auxiliar na sistematização dos conteúdos de Ciências sob 

a perspectiva inclusiva. 

Compartilha-se do pensamento de Góes (2004), que defende que as práticas 

realizadas nas escolas devem favorecer a criança com Transtorno do Espectro 

Autista. Ressalta-se que as práticas inclusivas podem se dar por meio da avaliação 

psicopedagógica e diagnóstica, da adaptação curricular, da elaboração do plano de 

ensino individualizado-PEI, da adaptação de atividades pedagógicas, das provas. 

Para isso, destaca-se o papel dos professores, os quais devem realizar a mediação 

pedagógica, com o intuito de facilitar o processo de ensino e de aprendizagem, por 

meio de estratégias e metodologias diversificadas, bem como propor intervenções 

significativas, com o objetivo de promover a interação social, estimular a linguagem 

nas mais variadas formas (musical, corporal, plástica, entre outras) e a construção 

do conhecimento científico, por parte dos alunos com TEA. 

Podem-se inferir alguns aspectos imprescindíveis para que seja possível se 

desenvolver um ensino de Ciências inclusivo, pois avalia-se que faltam mais 

investimentos na formação de professores especializados, que há carência na 

formação continuada, além da necessidade de incentivos para a carreira do 

profissional da educação; e que também faltam investimentos nos laboratórios de 

Ciências, tanto na estrutura quanto na compra de materiais, e à adoção de práticas 

metodológicas, que visem beneficiar, efetivamente, o processo de ensino- 

aprendizagem. 

Outro aspecto que é considerado relevante para um ensino inclusivo é o fato 

de que as aprendizagens de estudantes com TEA ocorram através das interações, 

permeadas entre os indivíduos e o mundo físico, por meio da mediação e interação 
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Moraes (1999) revela que se vive em uma sociedade bastante complexa e 

paradoxal que, ao mesmo tempo em que se apresenta pequenina, mostra-se grande 

demais, tecida nos fios dos computadores e que, nesse contexto, não se consegue 

mais ter controle nenhum sobre o fluxo das informações, pois elas se dão por meio 

de um único click. 

Lévy (2000) conceitua a tecnologia como produto social e cultural, 

pertencente a um ciberespaço, o qual é estabelecido como lugar de comunicação e 

socialização e ultrapassam os limites do tempo e do espaço, aos quais a sociedade 

estava acostumada até o momento. Ou seja, devido a essa nova realidade e forma 

de sociabilidade, surgiu a cibercultura, que possui como principal característica o 

fato de os indivíduos compartilharem fotos, músicas, filmes, arquivos e documentos, 

que constituem processos de coletividade. 

A cibercultura é a expressão da aspiração de construção de um laço social, 
que não seria fundado nem sobre links territoriais, nem sobre relações 
institucionais, nem sobre as relações de poder, mas sobre a reunião em 
trono de centro de interesses comuns, sobre o jogo do saber, sobre a 
aprendizagem cooperativa, sobre processos de colaboração. O apetite para 
comunidades virtuais encontra um ideal de relação humana  
desterritorializada, transversal, livre. As comunidades virtuais são os 
motores, os atores, a vida diversa e surpreendente do universal por contato 
(LÉVY, 2000, p. 130). 

 

A cibercultura estuda as relações sociais e a formação de comunidades em 

ambientes virtuais. Ela é referência, um ícone da relação sem fronteiras do 

compartilhamento do conhecimento de diversos saberes. 

Atualmente, a concepção da comunidade escolar, em relação às tecnologias, 

pode ocorrer de três formas diferentes: (1) pode tentar se isolar e não aderir ao 

processo de modernização e atualização; (2) pode buscar se adaptar e correr atrás 

da inovação; ou (3) emponderar-se e dominar a tecnologia para utilizá-la em seu 

próprio benefício, favorecendo a sociedade. 

De acordo com Ribeiro et al. (2011), uma das possibilidades de adequação 

das escolas, dar-se-á por meio do estabelecimento do trabalho entre a educação e 

as tecnologias de informação e comunicação (TIC), inseridas na grade curricular. 

Ribeiro (2011) e Kilbey (2018) revelam que a Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) tem muito a contribuir para o processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos, especialmente, aos que possuem necessidades 

educativas especiais. Kilbey (2018) ratifica sua preocupação com o tempo de tela 
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Figura 4 - Pirâmide de aprendizado 

 

Fonte: Silva et al. (2017). 

Segundo Silva et al. (2017), o processo de retenção de conhecimento no 

indivíduo aumenta na medida em que ele deixa apenas de assistir a palestras ou de 

ler para avançar na prática. A realização de atividades práticas resulta em um 

aprendizado mais eficiente, assim como a transmissão ativa de conhecimento para 

outra pessoa, por meio do ensino, que poderia aumentar para 85% o indicador de 

retenção de conhecimento, como mostra a pirâmide do aprendizado. 

A pirâmide evidencia que ensinar é aprender; e que os métodos mais 

participativos possuem uma maior eficácia em relação aos métodos tradicionais e 

passivos. Logo, quanto maior a participação dos alunos com TEA a praticar e a 

desenvolver sua autonomia, maior será a sua aprendizagem. 

Nesta pesquisa, apresenta-se um grande interesse pela contribuição da 

Tecnologia Assistiva para o processo de ensino e aprendizagem. Para facilitar a 

compreensão, foi elaborado o quadro abaixo com a classificação da TA baseada nos 

estudos de Bersch (2017). 

Quadro 3 - Categorização das Tecnologias Assistivas (TA) 

TECNOLOGIA 
ASSISTIVA 

OBJETIVOS CATEGORIA APLICABILIDADE 

Talheres modificados; 
suportes para utensílios 

domésticos, abotoadores, 
velcro. 

Favorecer a 
Independência em 

tarefas do cotidiano. 

Auxílios para a vida 
diária e prática. 

Para se alimentar, 
cozinhar, vestir-se e 
despir-se, calçar-se. 

Pranchas de 
comunicação e 
vocalizadores. 

Possibilitar a 
comunicação entre as 
pessoas, permitindo 

que a mesma expresse 
seus desejos e 
sentimentos. 

Comunicação 
aumentativa e 

alternativa. 

Materiais destinados a 
atender pessoas com 

defasagem na 
expressão oral ou 
escrita funcional. 
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Hardware e Software 
desenvolvido para 

pessoas com privações 
sensoriais, visuais e 

auditivas. 
 

Software com 
reconhecimento de voz. 

Jogos Educacionais. 
 

Teclados modificados, 
ledores de tela, órteses e 
ponteiras para digitação, 

mouses especiais, 
impressoras 

Braille. 

Incluir digitalmente e 
ampliar a 

comunicação, 
socialização e o 

conhecimento sobre 
determinado assunto. 

Estimular o 
conhecimento sobre 

determinado assunto. 
Proporcionar 

entretenimento. 

Recursos de 
Acessibilidade ao 

computador. 
 

Recursos 
tecnológicos. 

Programas destinados 
ao auxílio e acesso 
das Pessoas com 

privações sensoriais, 
intelectuais e motoras. 

 
Programas destinados 

a conhecimentos 
específicos. 

Controles remotos 
adaptados. 

Permitir que a Pessoa 
com Deficiência possa 

ligar a luz, fazer 
chamadas telefônicas, 

acionar sistema de 
segurança, ajustar 

aparelhos eletrônicos. 

Sistema de controle 
de ambiente. 

Sistemas 
programados para 

pessoas com 
diversas deficiências. 

Adaptações estruturais, 
Rampas de acesso, 

Adaptações em 
mobiliário, banheiros e 

elevadores. 

Garantir acessibilidade 
motora, independente 
da condição física e 

sensorial. 

Projetos 
arquitetônicos 

para acessibilidade e 
redução e extinção 

das barreiras físicas 
no ambiente. 

Projetos de 
Edificação e 

Urbanismo que 
Auxiliam na 

mobilidade social. 

LIBRAS, textos e 
Dicionários digitais, 

chamada telefônica por 
vibração, software que 

Transforma o texto 
digitado em voz. 

Favorecer a 
Comunicação e a 
Interação entre as 

pessoas. 

Auxílio para pessoas 
com surdez ou 

déficit 
auditivo. 

Sistemas de alerta 
Táctil-visual, que 

Ajudam na 
(discriminação 

sonora e visual) e na 
comunicação. 

Lentes, lupas, software 
ampliadores de telas, 
materiais gráficos com 

alto relevo. 

Possibilitar a leitura 
para pessoas com 

deficiência visual, ou 
baixa visão. 

Auxílios para 
Qualificação da 

habilidade visual e 
recursos de apliação 

visual. 

Materiais que 
colaboram para a 
possibilidade de 

Leitura e 
compreensão de 
textos escritos. 

Bengalas, muletas 
Cadeiras de roda manual 

ou elétrica, andadores, 
carrinhos. 

Auxiliar na capacidade 
da locomoção. 

Auxílios de 
mobilidade. 

Recursos e 
materiais destinados 

à locomoção. 

Fonte: adaptado pela autora. 

 

Apesar de a Tecnologia Assistiva já ser bastante referenciada em diversos 

estudos científicos e poder colaborar de forma muito significativa com o processo de 

aprendizagem dos alunos com deficiências e dificuldades de aprendizagem, 

auxiliando-os a superarem suas limitações, verificamos que há certa escassez de 

trabalhos relacionados ao campo da educação, pois, geralmente, os trabalhos sobre 

Tecnologia Assistiva referem-se de forma mais ampla e de relação à área da saúde. 









http://www.projetoparticipar.unb.br/


http://www.projetoparticipar.unb.br/
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professora do AEE da Escola Municipal Alzira Pernambuco, fica evidente a 

sinalização de possíveis comorbidades além do TEA, e o relatório aponta para 

necessidades de investigações futuras, para que o referido aluno possa continuar 

avançando em seu processo educacional. Fato este confirmado em 2017, quando o 

discente foi matriculado no Colégio Tenente Rêgo Barros, onde acompanhado por 

uma equipe multifuncional, solicitou-se uma reavaliação do aluno por uma junta 

médica com vários profissionais de outras áreas da saúde, cujo resultado foi o 

diagnóstico de deficiência intelectual e TDAH. 

Apesar de apresentar comorbidades como o TEA, deficiência intelectual e 

TDAH, o referido discente possui capacidade de aprendizado e excelente memória, 

mostrando-se como um ser potente, com capacidades e habilidades de 

desenvolvimento cognitivo e psicossocial, capaz de aprender, comunicar-se, 

expressar seus desejos e suas vontades claramente por meio da linguagem 

corporal, via sistema PECS, de comunicação aumentada. 

As observações relativas ao comportamento do aluno com TEA nível três, 

grau severo, de um modo geral nos relatórios, discorrem sobre a facilidade do aluno 

se desestabilizar quando contrariado e ficar bastante irritado, além do fato de se 

jogar no chão e resistir para realizar as atividades ofertadas e se mostrar sempre 

desejoso de passear pela escola e ir ao parquinho. 

Além da dificuldade do aluno A em interagir com os colegas e profissionais da 

instituição, há relatos também de agressão por parte do aluno quando contrariado e 

de que age de forma destrutiva com os recursos pedagógicos, brinquedos e objetos, 

além de agredir fisicamente quem estivesse por perto tentando impedi-lo. 

Os relatórios da escola anterior também sinalizaram sobre a necessidade de 

ele ser estimulado em sua atenção e concentração, além da sua comunicação, pois 

considera-se primordial o estímulo a esse último aspecto para que se possa ajudá-lo 

da melhor forma possível. 

Já no ano de 2017, o aluno ao ser matriculado no colégio Tenente Rêgo 

Barros, foi lotado na turma do 3° ano dos Anos Iniciais do Fundamental I. Com a 

entrada do aluno, foi selecionada a turma que tinha menos alunos. Na sua turma, 

continha 27 (vinte e sete) alunos, sendo que dois foram remanejados para outras 

turmas e para que a classe fosse reduzida para vinte cinco, destacando que a 

lotação máxima permitida nesse segmento pela direção é de trinta alunos. É 

importante ressaltar que tanto as famílias quanto as crianças da turma foram 
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diversas áreas de conhecimento. 

Esse tipo de ferramenta tecnológica tem sido cada vez mais aplicado no 

sistema de ensino e aprendizagem dos alunos com deficiências, pois permite, dentro 

de um contexto pedagógico, utilizá-lo tanto na sala de aula quanto em suas 

residências, mediados por seus computadores pessoais. 

O intuito foi de que os estudantes pudessem ampliar suas percepções 

corporais e seus conhecimentos prévios a respeito da temática proposta, pois 

considera-se fundamental trabalhar a questão do corpo humano devido às 

dificuldades apresentadas pelos sujeitos com TEA, por meio de certas aversões e 

estereotipias típicas do transtorno, tais como a percepção de si e do outro, a 

hipersensibilidade ao  som e ao toque, a dificuldade de contato visual, a dificuldade 

de socialização e o comprometimento com cuidados e higiene corporal, a resistência 

de realização dos cuidados com a higiene básica, tais como escovar os dentes, lavar 

as mãos, tomar banho, entre outros. 

Para potencializar o processo de ensino e aprendizagem dos alunos com TEA 

e obter-se um melhor resultado, devido à percepção de que os alunos, normalmente, 

já terem em sua rotina instituído o uso de materiais concretos, como fichas e jogos 

de pareamento, entre outros, sugere-se a associação de materiais didáticos 

concretos sobre a temática tratada, além de recursos didáticos adaptados como: 

esqueletos, bonecos, fichas com figuras com as partes do corpo, fantoches, com o 

objetivo de potencializar e enriquecer ainda mais o processo de ensino, tornando a 

aprendizagem de fato mais significativa para o aluno com TEA, visto que, com as 

especificidades do espectro, cada um aprende de uma forma e cabe ao profissional 

buscar a melhor metodologia e recurso para mediar a aprendizagem discente. 
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Figura 25 - 1° Encontro testagem do Aplicativo/Software Casulo TEA: Fase Esqueleto 

 

Fonte: acervo da Autora. 

 

Figura 26 - 1° Encontro testagem do Aplicativo/Software Casulo TEA: Fase 
Acessibilidade 

 
Fonte: acervo da Autora. 

O Aluno B (ver Figura 26) demonstrou grande interesse pela fase da 

acessibilidade. Ela foi a segunda opção de atividade do referido aluno, o qual não 

apresentou dificuldade de manuseá-la e conseguiu responder corretamente e com 

desenvoltura a todas as perguntas. Observou-se que, durante a interação com o 

jogo, o aluno manifestou diversas expressões faciais e sentimentos, tais como: 
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Figura 27 - 1° Encontro testagem do Aplicativo/Software Casulo TEA 

 

Fonte: acervo da Autora. 

 

Figura 28 - 1° Encontro testagem do Aplicativo/Software Casulo TEA 

 

Fonte: acervo da Autora. 

É importante destacar que, apesar da fala do Aluno C apresentar algumas 

dificuldades de articulação dos sons, ele consegue se comunicar perfeitamente, pois 
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Fonte: acervo da Autora. 

 

Em relação à fase Esqueleto, observou-se que o Aluno C mostrou-se 

instrospectivo, permanecendo bastante concentrado e com atenção na parte 

conceitual do jogo, na qual é apresentada a nomenclatura dos ossos e explicadas as 

suas funções (ver Figura 31). 

Figura 31 - 1° Encontro testagem do Aplicativo/Software Casulo TEA 
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Após a análise do questionário de caracterização do perfil profissional e 

acadêmico dos participantes, destacam-se dois pontos: há dois grupos de 

professores, um composto por servidores civis efetivos do comando da Força Aérea 

Brasileira; e outro formado por professores Militares QOCON temporários da Força 

Aérea Brasileira. Notou-se também que há uma pequena diferença em relação ao 

quantitativo de profissionais na área de Ciências Biológicas do segmento dos Anos 

Finais do Fundamental II do CTRB; pois, dentre os nove professores participantes, 

existem cinco servidores civis e quatro professores militares, além de uma 

psicopedagoga militar, totalizando dez professores. Segue-se gráfico (Figura 32), 

relacionado ao perfil dos docentes participantes da pesquisa, que avaliaram o 

produto. 

Figura 32 - Gráfico de servidores pesquisados 

 

FONTE: acervo da Autora. 

 

Com relação às novas concepções, Mol (2019, p.112) Apud Medeiros (2018) 

afirma que o trabalho realizado pelo docente, juntamente com a família e outros 

colegas, é capaz de promover desenvolvimento e avanços diante do processo de 

aprendizagem. O autor, compartilhando da concepção de mediação por Vygotsky, 

ressalta que o contexto social pode compensar limitações orgânicas impostas por 

quadros de diferentes deficiências ou transtornos. 

Em consonância com essa concepção de ser humano, enquanto sujeito ativo, 

produtor de cultura e conhecimento, o ensino pode e deve ser considerado como um 

processo construído coletivamente, sendo o professor especialista no campo o 

principal responsável para organizar e criar, em parceria com os demais, contextos 

favoráveis para o aprendizado de Ciências, conforme resultados da pesquisa. 

É crucial que o professor de Ciências tenha uma formação de base sólida, a 
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aprendizagem dos alunos com TEA nas escolas regulares e facilitar o trabalho 

colaborativo entre os docentes da sala regular e o profissional de apoio, além de 

estimular a parceria entre a família e a escola na educação dos  discentes com TEA. 

 





http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/cCivil_03/LEIS/2002/L10436.htm
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO À FAMÍLIA 
 
 

 
 

 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E CIENTÍFICA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DOCÊNCIA EM 

EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 
O presente termo vem oficializar a de autorização à família do aluno, para o 

desenvolvimento de pesquisa junto aos discentes da escola com TEA, do Ensino 

Fundamental, que ocorrerá durante os meses de outubro, novembro e dezembro no 

ano letivo de 2019 e fevereiro e março de 2020. A pesquisa faz parte do projeto de 

mestrado da discente Bianca de Fátima Fonseca Jardim Pantoja, vinculada ao 

Programa de Pós-Graduação em Docência em Educação em Ciências e Matemática, 

sob a coordenação da Universidade Federal do Pará. O objetivo desta pesquisa é 

proporcionar a construção e validação do Software Casulo, no intuito de verificar se 

ele é uma ferramenta propositiva para o processo de ensino e aprendizagem do 

conteúdo Corpo Humano junto a discentes com TEA na referida escola. 

Ao participante será possível solicitar a inclusão ou exclusão de informação em 

qualquer momento da pesquisa, sem implicação de qualquer natureza para o mesmo. 

Quanto aos benefícios pretendidos, espera-se contribuir para a apropriação de 

conceitos em Ciências e possibilitar ao estudante a constituir, cada vez mais, sua 

autonomia, interagindo de diferentes maneiras durante o seu processo de 

escolarização. 

Não haverá nenhuma forma de benefício financeiro, entre as partes, seja pela 

cessão de espaço e/ou pelas atividades desenvolvidas. Os esforços ocorrerão no 

sentido de que essa pesquisa fortaleça interação entre universidade e escola pública 

visando o desenvolvimento de práticas inovadoras para a sala de aula. 

A família receberá uma cópia deste termo em que constam o telefone e o 



mailto:marcelomarkes@uol.com.br
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO À INSTITUIÇÃO 
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ITEM 4. Para você o jogo apresenta algum tipo de contextualização social? Caso 

sua resposta seja sim, de que forma aborda questões étnicas raciais, diferenças e 

deficiências? 

 

A. CONSIDERO RUIM ( ) 

 
B. CONSIDERO INADEQUADO ( ) 

 
C. CONSIDERO BOM ( ) . 

 
D. CONSIDERO ADEQUADO AO PÚBLICO ( ) 

 
E. CONSIDERO EXCELENTE ( ) 

 
ITEM 5. Em relação ao acesso do jogo, na Play Storie, para baixar em seu celular, 

como você considerou o acesso? 

 

A. CONSIDERO RUIM ( ) 

 
B. CONSIDERO INADEQUADO ( ) 

 
C. CONSIDERO BOM ( ) . 

 
D. CONSIDERO ADEQUADO AO PÚBLICO ( ) 

 
E. CONSIDERO EXCELENTE ( ) 

 
ITEM 6. Como você avalia o uso dos recursos audiovisuais, tais como: gravação de 

voz pela autora, autodescrição e a possibilidade de inclusão de fotos pelo usuário? 

 
A. CONSIDERO RUIM ( ) 

 
B. CONSIDERO INADEQUADO ( ) 

 
C. CONSIDERO BOM ( ) . 

 
D. CONSIDERO ADEQUADO AO PÚBLICO ( ) 

 

E. CONSIDERO EXCELENTE (  ) 
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ITEM 7. Em relação à qualidade das imagens contidas no produto, tais imagens 

devem ser nítidas, sem distorções e com dimensões apropriadas. Como você as 

avalia? 

 

A. CONSIDERO RUIM ( ) 

 
B. CONSIDERO INADEQUADO ( ) 

 
C. CONSIDERO BOM ( ) . 

 
D. CONSIDERO ADEQUADO AO PÚBLICO ( ) 

 
E. CONSIDERO EXCELENTE ( ) 

 
ITEM 8. Em relação à abordagem pedagógica, de que forma são trabalhados os 

objetos do conhecimento sobre o corpo humano? 

 

A. CONSIDERO RUIM ( ) 

 
B. CONSIDERO INADEQUADO ( ) 

 
C. CONSIDERO BOM ( ) . 

 
D. CONSIDERO ADEQUADO AO PÚBLICO ( ) 

 
E. CONSIDERO EXCELENTE ( ) 

 
ITEM 9. Como você avalia o manuseo do aplicativo/software? 

 
A. CONSIDERO RUIM ( ) 

 
B. CONSIDERO INADEQUADO ( ) 

 
C. CONSIDERO BOM ( ) . 

 
D. CONSIDERO ADEQUADO AO PÚBLICO ( ) 

 
E. CONSIDERO EXCELENTE ( ) 
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ANEXOS 
 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

MANUAL 
Aplicativo Casulo TEA 

 
 

 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Passo a passo do Aplicativo 
CASULO TEA - 

O aplicativo é somente para celular Android 



1- clicar  no  link  httpS://play.google.com/Store/appS/detailS? 
id=com.DefaultCompany.caSulo 

 
2- Baixar o aplicativo clicando em instalar - um botão verde na 

sua tela.  

3- clicar em jogar - um botão verde na sua tela.  

4- O aplicativo enviará um pedido de permissão para que ele 

tenha acesso a fotos e arquivos do seu celular. Você clica em 

permitir - não se preocupe, não terá problema algum, pois, isso  

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.DefaultCompany.casulo
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.DefaultCompany.casulo


serve para o Aplicativo funcionar de forma plena. 

1- COMEÇAR; 

2- CRÉDITOS; 

3- GALERIA; 

4- SAIR. 

  

 

 

 

 
COMEÇAR 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

HIGIENE 



OPÇÃO 1: HIGIENE 

 
ATENÇÃO: o aplicativo orienta alunos, professores e/ou 

responsáveis. Ao clicar em HIGIENE, aparece mais uma 

solicitação para que o Aplicativo acesse suas fotos e 

vídeos. Clique em PERMITIR (lembrando que não tem 

problema algum permitir, pois é somente para o bom 

funcionamento da ferramenta e também para que o aluno 

participe de forma completa das atividades propostas). 
Ponha aqui uma legenda de foto. 





Ela é composta por 4 perguntas relacionadas às imagens e, 

depois de respondê-las, o Aplicativo pedirá para você fazer a 

foto, de acordo com o contexto. 

Clique em AVANÇAR ou VOLTAR, para escolher a próxima 

opção. 
Ponha aqui uma legenda de foto. 



Esta é a aba da 

explicação - 

em áudio. 

Esta  é a aba do 

convite para 

o teste - em áudio. 

Essa é a aba 

quando o aluno 

acerta a pergunta. 

Essa é a aba 

quando o aluno 

erra a pergunta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Coloque aqui uma legenda de foto. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTES   DO 
CORPO 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ACESSIBILIDADE 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESQUELETO 





 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

MANUAL 
Software Casulo TEA 

 
 

 







1 - CLIQUE no link: 

https://casulo.s3.amazonaws.com/Casulosetup.exe 
 

2 - AGUARDE alguns minutos para o software baixar em 

seu computador. 

 
 

3 - Em seguida, CLIQUE em executar 

assim mesmo, como demonstrado nessa 

tela azul. 



 

4 - CLIQUE em avançar: 
 
 
 

5 - CLIQUE em instalar: 
 
 

 
 

6 - AGUARDE baixar: 



7 - CLIQUE em concluir: 

 
 

8 - Logo ABRIRÁ o software. 
 
 
 
 







 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESQUELETO 



OPÇÃO 1: ESQUELETO 

  
ATENÇÃO: o Software deve ter orientação de um profissional ou 

responsável, apesar de ser todo autoexplicativo, em forma de 

áudio, legenda e LIBRAS. Ou seja, direciona tanto os pais quanto 

os professores (pessoas com deficiência ou não). 

legenda de foto. 





Esta é a aba da 

explicação - 

em áudio. 

Esta  é a aba do 

convite para 

o teste - em áudio. 

Esta é a aba 

quando o aluno 

acerta a pergunta. 

Esta é a aba 

quando o aluno 

erra a pergunta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Coloque aqui uma legenda de foto. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OS SENTIDOS 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ACESSIBILIDADE 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

HIGIENE





 
 
 


